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Introdução

O artigo analisa o processo de desmonte da política pública de assis-

tência social no Brasil a partir de 2016, processo que se fortaleceu com o go-

verno de Jair Bolsonaro, iniciado em 2019. É importante destacar que a assis-

tência social é direito constitucional que compõe o tripé da seguridade social 

junto à saúde e à previdência social. Trata-se de direito de proteção social com 

papel de a�ançar dignidade à população brasileira que passa por situações de 

risco e vulnerabilidade social, principalmente aquelas agravadas por pobreza, 

fome, violências e desigualdades. Formado por uma coalização política de di-

reita, de matriz conservadora e antidemocrática, o governo de Bolsonaro foi 

responsável por um processo intenso, consistente e deliberado de desmante-

lamento da política de proteção social não contributiva no país. De uma pers-

pectiva analítica, importa identi�car e sistematizar tais processos a partir do 

1 Os autores agradecem o apoio da Fapemig (edital APQ-05331-23)
2 Pesquisadora e Docente da graduação e do Programa de Mestrado em Administração Pública da Escola de Governo 

Prof. Paulo Neves de Carvalho, da Fundação João Pinheiro, Minas Gerais, Brasil E-mail: carla.bronzo@fjp.mg.gov.br
3 Professor Adjunto da Universidade Federal da Bahia/ Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Gestão 

Social, Bahia, Brasil. E-mail: edgilson.araujo@mds.gov.br



2 — Rev. Bras. Ciênc. Polít. v.43, p. 1-33, e278905, 2024

CARLA BRONZO; EDGILSON TAVARES DE ARAÚJO

referencial teórico sobre processos de dismantling, aqui traduzido como des-

mantelamento, desmonte ou redução. Este artigo avança na tentativa de siste-

matizar evidências desse processo, tendo sido elaborado a partir de uma revi-

são da produção acadêmica sobre o tema do desmonte das políticas de assis-

tência social no referido período. 

A partir de palavras-chave (desmonte+assistência social+Bolsonaro), fo-

ram feitas buscas em sites acadêmicos (Scielo, Portal Capes, Google Acadêmico 

e repositórios institucionais), e documentos e estudos produzidos por insti-

tuições de pesquisa foram consultados. Além disso, foi realizada uma roda de 

conversa, em julho de 2023, de forma remota, com três servidoras/técnicas 

de carreira que ocupavam cargos comissionados no Ministério da Cidadania, 

órgão gestor da política de assistência social no período analisado, e que per-

maneceram em cargos no atual Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome. Os nomes e identidades foram preservados. 

Como critério para seleção das pessoas entrevistadas, buscou-se cobrir distin-

tas áreas da política, diversi�cando os pontos de vista em relação ao conteúdo 

mesmo da política. Uma servidora atuava no setor da Proteção Social Básica, 

outra na Gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a terceira na 

gestão da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, todas diretorias vincula-

das à Secretaria Nacional de Assistência Social do referido Ministério. O en-

contro durou 90 minutos, gravado com anuência das entrevistadas; em segui-

da, a gravação foi transcrita e analisada.

Usamos as categorias teóricas e modelos de Pierson (1994) e Bauer et 

al. (2012), aplicados à observação da política de assistência social. Veri�ca-se 

um grau de sobreposição, na análise empírica, entre os tipos e dimensões de 

desmonte, além das estratégias para viabilizá-lo. Para �ns de análise neste ar-

tigo, usamos como �o condutor as estratégias de desmonte, trazendo, quan-

do pertinente, evidências sobre as dimensões de densidade e intensidade, que 

buscam capturar seu alcance.

A primeira seção do texto apresenta o referencial analítico, enquanto a 

seção seguinte aborda os diversos tipos de desmonte observados na política de 

assistência social. A terceira seção apresenta algumas considerações conclusivas.
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Dismantling de políticas públicas: dimensões teóricas e tipos

A concepção de dismantling tem sua origem no trabalho de Paul Pierson, 

na análise do Welfare State na Grã-Bretanha e Estados Unidos em meados da 

década de 1990. A perspectiva de Pierson, entretanto, enfatiza elementos que 

explicam a continuidade das políticas, reconhecendo que as políticas de bem-

-estar permanecem como componente resiliente da ordem estabelecida no pós-

-guerra (Pierson, 1994). Centrado na perspectiva do institucionalismo históri-

co, o autor argumenta que as políticas de bem-estar institucionalizaram-se ao 

longo do tempo, com custos altos para os governantes e políticos que as quei-

ram alterar. Ele reconhece, entretanto, que a redução (retrenchment) pode ocor-

rer, sob uma forma seja programática ou sistêmica. A programática consiste 

na redução de despesas no curto prazo, com cortes de benefícios ou em sua 

duração. A forma sistêmica, por sua vez, é menos visível, mas sua ênfase está 

no ataque aos fundamentos do sistema de bem-estar (Jensen; Wenzelburger; 

Zohlnhöfer, 2019). Essa redução sistêmica pode ser implementada sob distin-

tas formas. Uma delas é o des�nanciamento, com mudanças nas regras �scais 

que acabam comprometendo a capacidade de �nanciamento das políticas so-

ciais. Outra forma busca a mudança da opinião pública, com ênfase em va-

lores de mérito, escolhas e responsabilidades individuais, liberdade de agên-

cia etc. A terceira é a alteração de regras e estruturas institucionais; e a quar-

ta corresponde ao enfraquecimento dos grupos sociais, como sindicatos, que 

dão sustentação ao Estado Providência, comprometendo sua sobrevivência fu-

tura (Jensen, Wenzelburger; Zohlnhöfer, 2019).

Quadro 1: Tipos de contenção, de Pierson

Tipos de 
contenção 

Programática - Redução de despesas no curto prazo, com cortes de benefícios ou na sua duração

Sistêmica - Mudanças nas regras fiscais, desfinanciamento

- Mudança da opinião pública (valores de mérito, escolha individual etc.)

- Alteração de regras e estruturas institucionais

- Enfraquecimento dos grupos sociais de suporte e legitimação

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Jensen, Wenzelburger e Zohlnhöfer (2019).

Outra dimensão importante quando se busca analisar processos de re-

dução, para além de identi�car as formas pelas quais tais estratégias ocorrem 

e os seus condicionantes, consiste em identi�car como tais mudanças podem 
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ser capturadas em medidas e indicadores comparáveis. Na tentativa de for-

mular um modelo de análise dos processos de dismantling, Michael Bauer et 

al. (2012) salientam a necessidade de de�nir e medir o que seria esse fenôme-

no. Partindo do campo mais geral de mudanças de políticas (policy change), 

os autores observam como elas ocorrem e identi�cam sua direção, contribuin-

do para a elaboração de modelos analíticos quando há desmonte de políticas. 

As categorias de intensidade e densidade são incorporadas, entendidas como 

processos distintos que devem ser analisadas a partir de critérios também dis-

tintos (Bauer et al., 2012; Bauer; Knill, 2014).

Por densidade, considera-se a quantidade de políticas (policy density) 

e os instrumentos de políticas (instrument density) aplicados em determina-

do setor. A noção de intensidade pode ser diferenciada entre substantiva ou 

formal. Enquanto a substantiva refere-se ao nível e escopo das intervenções, 

como níveis de benefícios, a intensidade formal diz respeito aos fatores que 

afetam o alcance dos objetivos, como as capacidades e procedimentos admi-

nistrativos e os aspectos organizacionais, �nanceiros e relativos a recursos di-

versos (inclusive pessoal) necessários para implementação (Bauer; Knill, 2014; 

Gomide; Sá e Ávila; Leopoldi, 2023).

Quadro 2: Dimensões do desmonte, por Bauer et al.

Dimensões do 
desmonte

Densidade Política: redução ou extinção de programas

Instrumentos: mudanças nos instrumentos da política

Intensidade Substantiva: redução de benefícios ou alcance do público-alvo 

Formal: mudanças nas capacidades administrativas e operacionais

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Bauer et al. (2012).

A partir dessas categorias, os autores de�nem o processo de dismantling 

como:

uma mudança de natureza direta, indireta, oculta ou simbólica 

que diminui o número de políticas numa determinada área, re-

duz o número de instrumentos políticos utilizados e/ou diminui 

a sua intensidade. Pode envolver mudanças nestes elementos cen-

trais da política e/ou pode ser alcançado através da manipulação 
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das capacidades para sua implementação e supervisão (Bauer et 

al., 2012, p. 4, tradução nossa).

Além da descrição dos processos de desmonte, os autores buscam ex-

plicar os padrões e identi�cam três dimensões ou elementos que devem ser 

considerados: preferências ou motivações dos atores; estruturas de oportuni-

dades nas quais as decisões sobre quando e como o desmonte será feito; e es-

tratégias de desmonte que os atores políticos utilizarão (Bauer et al., 2012). 

As preferências são moldadas por atores racionais que buscam minimizar da-

nos de suas escolhas em um cálculo de custos e benefícios. Nesse caso, as po-

sições dos atores podem ser do tipo que reivindica para si o crédito pelas mu-

danças (credit claim) ou do tipo que evita a culpa (blame avoidance), caso os 

benefícios do processo de desmonte sejam maiores que os custos, no primei-

ro caso; e o contrário, no segundo.

As estratégias são de�nidas como modo, método ou plano do desmon-

te, a partir do cruzamento de duas variáveis: a visibilidade pretendida pe-

los atores para a ação, em que as mudanças podem ser feitas de modo explí-

cito ou implícito; e a existência de uma decisão ativa ou não para tais ações. 

Nesse sentido, as estratégias podem ser: desmonte por omissão (dismantling 

by default); desmonte simbólico (symbolic dismantling); desmonte ativo (acti-

ve dismantling); e desmonte por mudança de arena (dismantling by arena shif-

ting) (Bauer et al., 2012). As escolhas dentre tais estratégias dependem dos re-

sultados que os atores pretendem alcançar com o desmonte e da preferência 

de outros atores. Os resultados pretendidos e as preferências são condiciona-

dos por fatores econômicos e situacionais e por constrangimentos e oportu-

nidades institucionais.

O desmonte por omissão se faz silenciosamente, justi�cando as redu-

ções por fatores externos, sem grande mobilização contrária, mas que tende a 

produzir desajustes entre os instrumentos da política. Nenhuma decisão ativa 

existe de fato, e essa estratégia tende a ocorrer quando se tem alto custo políti-

co, rigidez institucional e presença de fortes pontos de veto que limitam ações 

mais radicais de desmonte. No desmonte simbólico, a estratégia tem grande 

visibilidade e é claramente identi�cada como uma ação direta de atores polí-

ticos, que esperam retornos de sua declarada preferência, mas não há ações 
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concretas para viabilizá-la. O desmonte ativo, tal como o anterior, se sustenta 

pela associação dos atores com as decisões de cortes, mas vai além, na medi-

da em que tais atores revelam interesse real em extinguir programas e ações, 

com efeitos tanto na densidade quanto na intensidade das políticas. O desmon-

te por mudança na arena é também uma estratégia opaca e de baixa visibilida-

de, uma vez que altera as agências responsáveis pelas ações de desmonte, alte-

rando as bases organizacionais e administrativas, contribuindo para o enfra-

quecimento das capacidades administrativas, de controle ou procedimentais 

(Cavalcante, 2022; Gomide; Sá e Ávila; Leopoldi, 2023).

Quadro 3: Estratégias do desmonte, por Bauer et al.

Estratégias de desmonte Decisão Visibilidade

Explícito Não explícito

Ativa Desmonte ativo Desmonte por mudança de arena

Não ativa Desmonte simbólico Desmonte por omissão

Fonte: elaborada pelos autores a partir de Bauer et al. (2012).

Tanto o modelo de Pierson (1994) quanto o proposto por Bauer et al. 

(2012) podem ser mobilizados para enquadrar o processo de desmonte da 

política de assistência social no Brasil recente. Ambos apresentam con�uên-

cias e similaridades, e a análise parte das zonas de sobreposição entre os dis-

tintos esquemas interpretativos, considerando: o tipo mais geral do desmon-

te; as formas pelas quais ele se evidencia e pode ser mensurado; e as estraté-

gias utilizadas para promovê-lo.

Os tipos de desmonte: estratégias mobilizadas, intensidade e 
densidade

Antes de iniciar a análise do desmonte, é importante fazer uma bre-

ve descrição da trajetória e dos componentes da política de assistência social. 

Desde 1993, com a Lei Orgânica da Assistência Social (Brasil, 1993), foram es-

tabelecidas as bases para a organização da política pública, de forma descen-

tralizada e participativa, com a criação de conselhos, planos e fundos nacional, 

estaduais, municipais e no Distrito Federal. Os conselhos são instâncias deli-

berativas de participação e controle social, atuantes nos três níveis de gover-

no. Os fundos – também nos três níveis – constituem o modo democrático e 

republicano de organizar as transferências �nanceiras e o co�nanciamento da 
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política pública entre os entes federados, na perspectiva de garantir as ofertas 

de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Em 2004, tem-se um novo marco, com a criação do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), que agregou três grandes 

áreas de políticas: Transferência de Renda, Segurança Alimentar e Assistência 

Social (Aranha, 2019), todas elas com dispositivos constitucionais que as situam 

na perspectiva dos direitos. Em 2005, com a institucionalização do SUAS, fo-

ram de�nidas as competências das instâncias interfederativas de pactuação, a 

Comissão Intergestora Tripartite (CIT), para articular e pactuar nacionalmen-

te a política; e a Comissão Intergestora Bipartite (CIB), nos estados (Sposati; 

Araújo; Boullosa, 2023). Além disso, o desenho da política conta com cole-

giados de gestores e fóruns municipais e estaduais de usuários, trabalhadores 

e entidades e organizações da sociedade civil vinculadas ao SUAS. Tudo isso 

amparado num amplo arcabouço normativo de leis, decretos, regulamentos e 

portarias e com extensa produção jurídica para dar sustentação e conforma-

ção à política de assistência social (Jannuzzi et al., 2023). Tem-se também o 

esforço de padronizar a oferta dos serviços socioassistenciais em todo o ter-

ritório nacional, com a de�nição de parâmetros de conteúdo de cada um de-

les, estabelecendo propósito, público e resultados esperados etc. (Brasil, 2009).

De modo geral, pode-se a�rmar que o Brasil estava construindo um 

modelo peculiar de Estado de Bem-Estar Social, combinando de forma arti-

culada a provisão de serviços tipi�cados e benefícios socioassistenciais, com 

uma engenhosa arquitetura institucional provida de instâncias de pactuação 

interfederativa e modelo de �nanciamento compartilhado entre os níveis de 

governo. Incentivos para melhorar a gestão municipal e estadual foram im-

plementados, como o IGD (Índice de Gestão Descentralizada), do SUAS e do 

Programa Bolsa Família, no sentido de fortalecer o pacto federativo para a 

produção da política.

Entretanto, os efeitos da crise econômica de 2015/2016, juntamente 

com a emergência no governo central de um grupo político com ênfase forte-

mente liberal na economia e caráter conservador autoritário em termos polí-

ticos e na pauta dos costumes, fez com que tivéssemos retrocessos. Tais retro-

cessos não ocorreram apenas no plano econômico, com a redução dos recur-

sos para as políticas sociais (Emenda Constitucional – EC 95, que estabelece 
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um novo regime �scal no país), mas também no plano político e institucio-

nal. Tais alterações são analisadas pela literatura, que sinaliza para uma retra-

ção da democracia (Avritzer; Kerche; Marona, 2021; Câmara; Almeida, 2023; 

Zimmermann; Cruz, 2022), inclusive ou principalmente no campo dos di-

reitos sociais (Gomide; Sá e Ávila; Leopoldi, 2023; Magnago; Martins, 2023) 

e para o “novo radicalismo de direita”, como marca do governo Bolsonaro 

(Dalmonte; Dibai, 2019).

O desmonte não ocorreu apenas no campo da política de assistência 

social, havendo evidências no campo das políticas ambientais, de educação e 

de ciência e tecnologia, nas políticas de gênero e de igualdade racial, de pro-

teção aos indígenas e povos vulnerabilizados, dentre outras, revelando uma 

postura de desmantelamento do Estado em geral (Gomide; INESC, 2022; 

Magnago; Martins, 2023; Nicolás; Gaitán, 2021; Sá e Ávila; Leopoldi, 2023; 

Zimmermann; Cruz, 2022).

Desmonte ativo

O processo de desmonte da política de assistência começa em 2016, 

com a posse de Michel Temer – então vice-presidente – como presidente, 

após o golpe que destituiu a presidenta Dilma Rousse�. Temer reduz os mi-

nistérios de 32 para 23, pautado no discurso da necessidade de redução de 

gastos públicos. Monta seu ministério com 23 membros, nenhuma mulher e 

nenhuma pessoa negra incluídas. O Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, criado em 2004 e fortalecido ao longo do período, é fundido 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, passando a chamar-se Ministério 

do Desenvolvimento Social e Agrário, em uma sinalização da baixa priorida-

de da agenda social no novo governo.

O governo Bolsonaro, como uma de suas primeiras ações, alterou a es-

trutura do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, transformando-

-o no Ministério da Cidadania, agrupando em um mesmo ministério as po-

líticas antidrogas e de esportes, cultura e assistência social. Isso fez com que 

a política de assistência social passasse a ter uma inócua coordenação federal 

do SUAS, transferindo parte de suas competências para outros ministérios, 

tornando cada vez mais ausente a unidade de comando da política pública, 

gerando fragmentação e desmonte (Sposati; Araújo; Boullosa, 2023). Com a 
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aprovação da EC 95/2016, o Novo Regime Fiscal previu, por 20 anos, cortes 

para o �nanciamento das políticas sociais em geral. A assistência social conta-

ria com metade dos recursos que seriam necessários para manter a oferta dos 

serviços (Conferência Nacional Democrática de Assistência Social, 2019). A 

emenda constitui uma estratégia de desmonte ativo. O corte contínuo de �-

nanciamento das ofertas socioassistenciais sinaliza um tipo sistêmico e pro-

gramático de desmonte e, ao mesmo tempo, constitui-se como uma estraté-

gia ativa de desmonte.

O contexto político-institucional e econômico desse processo propi-

ciou o desmonte ativo a partir do interesse explícito dos governantes e deci-

sores na extinção ou enfraquecimento do SUAS, tanto em intensidade quan-

to em densidade. Tal desmonte pode ser aqui evidenciado em cinco dimen-

sões: enfraquecimento dos espaços de construção e deliberação da política; 

redução do �nanciamento e descontinuidade dos repasses aos estados e mu-

nicípios; substituição do Bolsa Família pelo Auxílio Brasil; enfraquecimento 

dos recursos humanos, com esvaziamento dos setores da assistência social; e 

mudanças nos instrumentos da política, com uso do Cadastro Único sob um 

viés reducionista.

Espaços de construção e deliberação da política 
Uma evidência da estratégia é a não realização de conferências nacio-

nais de assistência social que deveriam ocorrer ordinariamente, conforme a 

LOAS, a cada quatro anos. Porém, dada a importância e dinâmica do SUAS, 

historicamente as conferências vinham se realizando a cada dois anos. A últi-

ma foi em 2017 e, em 2019, diante da desconvocação da conferência pelo go-

verno, ela foi realizada a partir da mobilização dos atores da sociedade civil 

e dos gestores municipais que participam do Conselho Nacional de Gestores 

Municipais (CONGEMAS). Ainda que realizada apenas informalmente e 

sem impacto operacional concreto na Política de Assistência Social, pois não 

contou com a presença formal do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, a “Conferência Democrática” foi importante para o posicionamento 

de resistência política às mudanças no direcionamento das ações da assistên-

cia social (Conferência Nacional Democrática de Assistência Social, 2019). Em 

2021, é realizada a 12ª Conferência o�cial, com claro esquivamento dos atores 
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governamentais para discussão das pautas centrais trazidas pelos participantes. 

Entre as 170 moções que surgem nesse processo conferencial, destacam-se os 

repúdios à ação de silenciamento, principalmente, dos usuários; a desorganiza-

ção da conferência; o desmonte do SUAS; e as violações de direitos (Conselho 

Nacional da Assistência Social, 2021). Um exemplo evidencia o baixo prestí-

gio da política de assistência social para o governo Bolsonaro: no dia anterior 

ao �nal da Conferência, o governo anunciou a realocação de R$ 60 milhões 

do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para a compra de helicópte-

ros para o Ministério da Defesa (Santos, 2022, p. 211). Tal estratégia articula-

-se com o tipo sistêmico de desmonte, ao buscar enfraquecer os grupos e ins-

tâncias de legitimação da política, e afeta a política na dimensão da densida-

de, ao produzir alterações em seus instrumentos e dinâmicas, como é o caso 

das conferências e demais instâncias de construção e legitimidade da política.

Redução e mudança no financiamento
A estratégia que expressa a face mais visível do desmonte ativo é a drás-

tica redução do �nanciamento da política de assistência social e a descontinui-

dade dos repasses aos municípios. Esse movimento começa em 2016, com a 

criação do Programa Criança Feliz (PCF, Decreto Presidencial nº 8.869/2016), 

coordenado pela primeira-dama Marcela Temer e construído por fora da ló-

gica que organiza os serviços socioassistenciais no âmbito do SUAS. Voltado 

para famílias com crianças de 0 a 6 anos, o PCF se insere no Marco Legal da 

Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) e tem como objetivos promover o de-

senvolvimento integral das crianças a partir de visitas domiciliares. Foi cria-

da uma estrutura paralela, fora da Secretaria Nacional de Assistência Social, 

para a gestão do programa dentro do Ministério da Cidadania, com sistemas 

de informação e formas próprias e frágeis de repasse de recursos. Contou com 

�nanciamento de organizações internacionais, embora as ações fossem ope-

radas no âmbito dos órgãos da política de assistência social nos municípios.

O Programa contou com equipes especí�cas que não necessariamente 

estavam aderentes à lógica e aos princípios do SUAS. Em novembro de 2016, 

sob tensão, con�ito e falta de consenso, o CNAS aprovou o Programa Primeira 

Infância no SUAS, por meio da Resolução nº 19, a�rmando que este corres-

ponde à participação da política de assistência social no PCF. A despeito de o 
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programa ter sido rechaçado nas conferências, muitos municípios aderiram, 

tendo em vistas o co�nanciamento existente. O programa pareceu muito mais 

uma estratégia oportunista de cooptação junto aos municípios, por ser cria-

do por fora do SUAS, sem aderência às ofertas existentes na política pública. 

Desvinculado e sobreposto ao SUAS, fez ressurgir no discurso público a lógi-

ca do assistencialismo e o discurso do amor e da felicidade, apagando a pers-

pectiva de direitos que constitui a natureza da política pública e do direito a 

assistência social (Martinelli; Couto, 2021). Essa é uma dimensão simbólica 

do desmonte, que caminha de mãos dadas com uma decisão de enfraquecer 

e deslegitimar o SUAS.

Vários estudos tecem críticas ao PCF como um programa pontual esta-

belecido por decreto; sem previsão legal de continuidade de seu �nanciamen-

to; sob lógica da adesão dos municípios; sobreposto ao já estabelecido pelo 

SUAS; sem previsão de concursos públicos para contratação; com centraliza-

ção da gestão sem participação social; sem alinhamento com demais entes fe-

derados; e marcado por uma lógica assistencialista (Martinelli; Couto, 2021; 

Silveira, 2017; Sposati, 2017). Entretanto, esta foi a opção do governo: inves-

tir recursos nesse programa ao mesmo tempo em que reduzia o montante das 

transferências para o �nanciamento dos serviços do SUAS, em uma clara inten-

ção de desmonte programático e sistêmico.O governo federal investiu o mon-

tante de R$ 328 milhões para atender a 700 mil crianças, sendo menos de 380 

mil vagas para visitas domiciliares (Sposati, 2017), em 2.622 cidades que ade-

riram ao PCF naquele momento. O co�nanciamento federal não cobria 50% 

dos custos do Programa, deixando a cargo dos municípios o �nanciamento 

restante. Esse orçamento é superior ao destinado aos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS). A Confederação Nacional de Municípios (CNM) 

acompanhou o orçamento anual da União para a área de assistência social e 

concluiu que houve um corte de 19% entre os anos de 2016 e 2017, sendo que 

os municípios deixaram de receber mais de R$ 471 milhões que deveriam 

ser investidos na política de assistência nesses anos. Os recursos destinados à 

Proteção Social Básica, utilizados na prestação de serviços nos CRAS em 99% 

dos municípios brasileiros, tiveram queda de 15%, o que corresponde a defa-

sagem de R$ 227 milhões (CNM, 2017).
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No período de 2016 a 2018, ocorreu um corte de 99,9% no repasse dos 

recursos para a Proteção Social Básica, que passa de R$ 2 bilhões para R$ 800 

milhões, e um corte de mais de 99,8% nos serviços de acolhimento institucio-

nal para crianças (Silva, 2019). A equipe de transição estabelecida após a elei-

ção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2022, fez um levantamento das 

condições do �nanciamento da política. O resultado do desmonte �nancei-

ro �ca evidente: redução de R$ 638 milhões para R$ 31 milhões na Proteção 

Social Básica; redução de R$ 327 milhões para R$ 16 milhões na Proteção Social 

Especial; e redução de R$ 1,5 bilhão para R$ 50 milhões na Estruturação da 

Rede de Serviços, comparando o orçamento de 2023 em relação ao de 2022. 

O projeto de Lei Orçamentária apresentado pelo Governo para 2023 apresen-

ta, em relação a 2022, um corte de cerca de 98% dos recursos para proteção 

social (Programa 5031), com um orçamento de R$ 48 milhões para progra-

mas e serviços, totalizando um dé�cit de R$ 4,6 bilhões (Brasil, 2022, p. 11). 

A rede física de unidades públicas para provisão das ofertas socioassistenciais 

permanece a mesma de 2016, sem nenhum investimento por parte do governo 

federal, justamente em um momento de agravamento nas condições de vida 

da população brasileira. Tal situação pode ser observada quando se considera 

que o orçamento previsto para o ano de 2023 era de R$ 66 milhões, o que não 

cobriria o �nanciamento dos serviços da Proteção Social Especial por um mês.

Para além dos cortes orçamentários, há alterações administrativas que 

também expressam a estratégia de desmonte, como a Portaria nº 2.362/2019, 

que reorganiza a forma de �nanciamento da assistência social. No âmbito da 

CIT, �cou conhecida como a “portaria do calote”, uma vez que, entre outras 

coisas, deixou-se de repassar aos entes federados os recursos previstos e não 

pagos em anos anteriores, cujos valores chegavam a R$ 2 bilhões. Assim, os re-

cursos liberados pelo governo federal naquele momento passaram a ser mui-

to inferiores ao previsto.

Esta portaria representa, em essência, o principal ponto de mu-

dança na Política de Assistência Social ocorrida no período. O do-

cumento versa, basicamente, sobre a drástica diminuição do �u-

xo de recursos federais para estados e municípios e transforma o 

formato de distribuição dos recursos no formato fundo a fundo. 
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Basicamente, signi�ca interromper o �uxo operacional do SUAS 

pela via do �nanciamento [...] e não foi pactuada em nenhuma 

instância do SUAS (Santos , 2022, p. 208).

Com a vigência dessa portaria, os pactos estabelecidos não puderam 

ser cumpridos. O repasse federal de dezembro de 2019 a dezembro de 2020 

�cou muito aquém do necessário para cumprir os pactos com estados e mu-

nicípios, em um momento de aumento da demanda por proteção:

Desde dezembro de 2019 até dezembro de 2022, os repasses do go-

verno federal �caram em torno de 40% daquilo que foi pactuado 

com municípios e estados, e isso certamente inviabilizou a políti-

ca em várias regiões, em várias localidades. Então, os municípios 

�caram com o ônus, absurdo… O público que chegou às unida-

des socioassistenciais aumentou também absurdamente, expres-

sivamente, e os municípios tiveram que se contorcer para man-

ter a continuidade dos serviços num período de crise, um perío-

do emergencial terrível e sem nenhuma perspectiva de o gover-

no federal regularizar os acordos pactuados para o repasse do co-

�nanciamento federal (Entrevistada 1).

Tal estratégia de des�nanciamento articula-se com o tipo programá-

tico e também sistêmico do desmonte e afeta a política em ambas as dimen-

sões, tanto em intensidade (reduzindo benefícios e alcance da política) quan-

to em densidade (mudando os instrumentos da política e reduzindo a provi-

são dos serviços). Foi graças à PEC da Transição que se conseguiu aumentar 

o orçamento para a provisão de serviços socioassistenciais para 2023 em qua-

se R$ 2 bilhões, o que, mesmo assim, signi�ca 80% do valor pactuado com a 

CIT em 2015.

A tentativa de desmonte do Bolsa Família e o tiro que saiu pela culatra
O des�nanciamento não ocorreu somente no âmbito dos serviços so-

cioassistenciais, mas também no Programa Bolsa Família (PBF). O Governo 

Bolsonaro, seguindo o caminho aberto por Temer e endossado pelo seu Ministro 
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da Economia, Paulo Guedes, trouxe esvaziamento por omissão, reduzindo o 

acesso ao PBF e instituindo uma visão punitiva sobre os bene�ciários. A�nal, 

um desmonte ativo e publicizado como tal não seria bem recebido pelo seu 

eleitorado mais pobre. Progressivamente, o PBF foi atacado não apenas em 

sua dimensão simbólica, como será visto adiante, mas também, muito ativa-

mente, na redução dos recursos e no crescimento de �las de espera. Os recur-

sos sofreram reduções sistemáticas, “acumulando perda de 11%, passando de 

R$ 34,5 bilhões em 2014 para R$ 30,6 bilhões em 2018 (em valores de 2019)” 

(IPEA, 2021, p. 71).

Mas algo aconteceu. Emergiu a pandemia da covid-19, que alterou o de-

bate sobre o papel das políticas de transferência de renda e criou as condições 

para ampliação da cobertura de tais programas. O Auxílio Emergencial foi ins-

tituído em abril de 2020, como produto da articulação dos congressistas e da 

sociedade civil diante da inação do governo (Tomazini, 2023). Inicialmente, a 

proposta do governo era repassar R$ 200,00, por três meses, para trabalhado-

res informais. O Congresso de�niu pelo pagamento de cinco parcelas de R$ 

600,00 entre abril e agosto de 2020, e quatro parcelas de R$ 300,00 entre se-

tembro e dezembro do mesmo ano, sendo o Auxílio Emergencial extinto em 

dezembro de 2020. Em abril de 2021, quatro meses após sua paralisação, o be-

nefício retorna com valor menor. O Auxílio Emergencial atingiu cerca de 67,9 

milhões de brasileiros (Brigatti; Ribeiro, 2021 apud Tomazini, 2023, p. 85).

A criação do Auxílio Emergencial não foi, portanto, uma decisão au-

tônoma do governo, alinhada com uma ideia de proteção; foi, na realidade, o 

oposto disso. Contudo, após o Auxílio Emergencial, tornou-se difícil retornar 

aos patamares do PBF anteriores à pandemia. Estava trilhado o caminho para 

a substituição do PBF pelo Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida 

Provisória nº 1061/2021, que rapidamente se tornou a Lei nº 14.284/21. A 

Medida Provisória nº 1076/21 foi aprovada no Congresso em abril de 2022 

e estabeleceu o piso permanente de R$ 400,00 para as famílias do Auxílio 

Brasil, independentemente da composição familiar. Esse valor estava garanti-

do anteriormente apenas até dezembro de 2021. A medida foi transformada 

em lei (Lei nº 14.342/22), sendo que em julho de 2022 é formulada a Emenda 

Constitucional 123, que acrescenta ao piso o valor de R$ 200,00, com vigên-

cia restrita ao ano de 2022.
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O Auxílio Brasil, na prática, desorganizou e desarticulou os instrumentos 

do PBF, ao enfatizar o uso de aplicativos para cadastro e a atualização cadastral 

no Cadastro Único (Campello; Brandão, 2021); ao não colocar como priorida-

de o acompanhamento das condicionalidades em saúde e educação; ao enfra-

quecer os instrumentos de pactuação interfederativa (ao não repassar os re-

cursos do IGD-BF para estados e municípios); entre outras ações de desmonte.

A análise do desmonte a partir dos dados da transferência de renda no 

período exige cautela. Observa-se um aumento importante na cobertura do 

Programa Auxílio Brasil, tanto em termos de população atendida quanto no 

valor dos benefícios. Em 2019, eram cerca de 29 milhões de famílias inscritas 

no Cadastro Único. Em dezembro de 2022, esse número chega a 40 milhões 

de famílias inscritas, sendo 80% destas com renda familiar per capita de até 

meio salário mínimo.

Essa ampliação, contudo, implicou perdas na qualidade dos dados da 

composição familiar. O que ocorreu foi uma grande expansão das famílias 

unipessoais a partir do lançamento do Auxílio Brasil, devido ao piso do bene-

fício, de R$ 400,00, ser concedido a toda família inscrita no Cadastro Único, 

não importando a composição familiar. Em dezembro de 2021, cerca de 15% 

das pessoas bene�ciárias do Auxílio Brasil declararam morar sozinhas, e essa 

proporção passou para 25,8% em outubro de 2022, muito distante da estima-

tiva da Pnad 2021, que chegou a um percentual de 7,7% da população de bai-

xa renda nessa condição de família unipessoal (Brasil, 2022). Esse dado reve-

la a divisão arti�cial de famílias, que gerou, além de clara iniquidade (o mes-

mo valor era pago a famílias com uma ou com quatro pessoas), problemas de 

con�abilidade na principal ferramenta para diagnóstico da população de bai-

xa renda. Os critérios pouco claros para entrada das famílias no Programa e a 

fragilidade ou ausência de medidas para controle de condicionalidades, alia-

dos ao progressivo aumento da pobreza e da fome, foram responsáveis pela ex-

plosão no número de famílias cadastradas: entre janeiro e outubro de 2022, a 

média diária de inclusões no Cadastro Único passou de 12 mil famílias a 25,5 

mil famílias (Brasil, 2022). A ampliação da cobertura deu-se concomitante-

mente à queda no acompanhamento das condicionalidades em saúde e edu-

cação, principal estratégia intersetorial produzida pelo PBF e negligenciada 

no Auxílio Brasil: o acompanhamento da vacinação de crianças de até 7 anos 
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passou de 68% em 2019 a 45% em 2022. Da mesma forma, o acompanhamen-

to escolar de crianças e adolescentes entre 6 a 15 anos passou de 95% a 71% 

entre 2019 e 2022 (Brasil, 2022, p. 15).

Como a�rma Pierson (1994), um programa que tenha apoio popular 

gera votos, e isso explica a resiliência de partes dos programas de bem-estar. 

O PBF, por ser um programa com ampla visibilidade e importância do ponto 

de vista eleitoral, não foi alvo de um desmonte ativo ou explícito. Uma ques-

tão que vale ressaltar em relação ao PBF no início do governo Bolsonaro é que, 

nesse momento, registra-se o “período mais longo de baixo índice de entra-

da de novos bene�ciários de sua história” (Tomazini, 2023, p. 84). Se não fos-

se pela pandemia, o desmonte do PBF, ainda que por omissão, seria mais se-

vero. A pandemia revelou-se um fator externo que contribuiu para a perma-

nência e mesmo a extensão do programa, não por mérito do Executivo, mas 

do Poder Legislativo, que bancou a permanência e expansão do programa. O 

decreto de calamidade pública e o protagonismo do Congresso foram os res-

ponsáveis pela expansão do Programa Auxílio Brasil, contribuindo para a mu-

dança do “humor nacional” quanto à expansão dos programas de transferên-

cia de renda (Tomazini, 2023, p. 84-85). O �nanciamento do Auxílio Brasil, 

contudo, estava garantido apenas até o �m do ano, após as eleições presiden-

ciais, uma vez que não teve previsão orçamentária para 2023, sinalizando um 

descompromisso com a sustentabilidade do programa e o forte viés eleitorei-

ro que animou sua permanência apenas até o ano de 2022.

Enfraquecimento das capacidades administrativas/recursos humanos
O desmonte alcançou também os pro�ssionais da política, com a redu-

ção do número de servidores em todas as áreas do Ministério:

Desde que o governo anterior assumiu, a gente viu a disponibili-

dade de servidores públicos na gestão federal escassear absurda-

mente. As pessoas foram procurar outros espaços, espaços menos 

politicamente comprometidos para atuarem. Aproveitaram esse 

período também para tirarem suas licenças, capacitações, en�m, 

todo tipo de licença prevista na lei, né? Então a gente �cou num 
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cenário de muita escassez de pro�ssionais para atuar na política 

pública (Entrevistada 1).

Eu vejo também que o esvaziamento de recursos humanos foi tam-

bém uma estratégia muito maldosa mesmo, de impedir que a po-

lítica funcione. A gente viu a nossa secretaria [SNAS], sem falar 

do ministério, reduzir drasticamente. Hoje a gente funciona em 

metade de um andar da Esplanada e a gente tinha antes um pré-

dio, uma quantidade su�ciente. Quando eu cheguei, em 2014, eu 

dizia que a gente tinha uma quantidade su�ciente de pessoal para 

realizar a política pública. Agora a gente não tem. E mesmo assim 

eu posso dizer que com poucos recursos humanos, durante mui-

to tempo praticamente não tinha o que fazer, porque não havia 

política, não havia organização, não havia planejamento, não ha-

via nada (Entrevistada 3).

A estratégia de esvaziamento do corpo técnico no Ministério da 

Cidadania articula-se com o tipo de desmonte sistêmico e afeta a política na 

dimensão da intensidade, ao produzir o enfraquecimento das capacidades 

administrativas.

Mudança nos instrumentos da política
Outro aspecto de um desmonte ativo consiste no enfraquecimento dos 

instrumentos da política ou na mudança de suas características e alcance. Um 

exemplo evidente dessa estratégia está no uso do Cadastro Único. A amplia-

ção desse instrumento, desde 2003 até 2015, ocorreu pelo uso estratégico do 

cadastro para expansão e estruturação do Bolsa Família e, mais tarde, por seu 

uso por parte de outros programas, como o Brasil Sem Miséria.4 Um gran-

de esforço foi feito com vistas a melhorar a qualidade das informações dis-

ponibilizadas, para o aperfeiçoamento dos processos de revisão e atualização 

cadastral, e a formar e capacitar os trabalhadores e gestores do SUAS, para a 

alimentação e o uso do Cadastro na organização da provisão da política. No 

4  O Plano Brasil sem Miséria foi uma estratégia implantada no governo da presidenta Dilma Rousseff, em 2011, 
que consistiu em criar, renovar, ampliar e integrar programas sociais de diversos setores, articulando ações 
do governo federal com estados e municípios, com o objetivo de erradicação da miséria no país. Para maiores 
informações, ver Campello, Falcão e Costa (2014).
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entanto, a partir de 2016, com a gestão Temer, percebe-se um movimento dis-

tinto, com a utilização do Cadastro Único com outra ênfase, buscando mapear 

não erros de exclusão, mas de inclusão; isto é, buscando pela concessão indevi-

da de benefícios (Direito; Koga; Lício, 2023). Essa estratégia, conhecida como 

Operação Pente Fino, ganhou repercussão midiática, anunciando como no-

vidade algo que já era realizado nos processos de atualização e revisão cadas-

tral, fortalecendo ao mesmo tempo um discurso de racionalização e redução 

dos gastos públicos e uma lógica de criminalização dos pobres e da pobreza.

Desmonte simbólico

A dimensão simbólica do desmonte não pôde ser explorada mais a 

fundo no artigo, pois implicaria ver mudanças na opinião pública com rela-

ção ao signi�cado da Política de Assistência Social. Isso exigiria outro tipo de 

pesquisa, e não se tem referências bibliográ�cas su�cientes para explorar esse 

tema. Entretanto, podemos identi�car aqui a própria concepção ou ideia tida 

pelos governos que assumiram após a destituição da Presidenta Dilma sobre 

a pobreza e o papel das políticas de assistência social. Dois pontos serão res-

gatados como expressão de uma tentativa de desmonte simbólico, a partir de 

falas e de posicionamentos contrários aos princípios e fundamentos da po-

lítica de assistência social desenhada no SUAS: a posição, tanto do governo 

Temer quanto do governo Bolsonaro, em relação a práticas assistencialistas e 

com base no voluntariado; e a concepção meritocrática que está na base do 

Programa Auxílio Brasil.

O assistencialismo das primeiras damas 
A visão assistencialista presente no governo Bolsonaro �ca evidente na 

fala de uma entrevistada:

A ideia era voltar a assistência social a como era antes, nessa vin-

culação com a �lantropia, com a caridade, com foco mais nas or-

ganizações [privadas] de assistência social e organizações que não 

são de assistência social, do que realmente um foco em aprimorar 

os serviços de assistência social (Entrevistada 3).
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Do ponto de vista das concepções normativas (Campbell, 1998), tan-

to o governo Temer quanto o governo Bolsonaro alinham-se a uma visão as-

sistencialista, em uma lógica na qual a gramática dos direitos se encontra au-

sente. Não existe menção a direitos no Programa Criança Feliz, criado no 

Governo Temer e coordenado pela primeira-dama Marcela Temer, embaixa-

triz do Programa; assim como não existe nas ações que exaltam o voluntaria-

do, prática valorizada e foco de atuação dos dois governos (Programa Viva 

Voluntário, coordenado por Marcela Temer, e Programa Nacional de Incentivo 

ao Voluntariado, coordenado por Michelle Bolsonaro, com formas de ação 

muito tradicionais no campo do assistencialismo). Ao enfatizar a ideia de vo-

luntariado, tem-se uma redução da lógica dos direitos e o retorno a uma con-

cepção que a Política de Assistência Social luta para combater: a lógica da aju-

da assistencialista e �lantrópica.

A concepção meritocrática na transferência de renda
A análise do que ocorreu no âmbito do PBF evidencia a presença de 

concepções individualistas na compreensão da pobreza e seu enfrentamento. 

Para começar, é importante identi�car a concepção (novamente o paradigma 

e os sentimentos públicos que orientam as políticas implementadas, segundo 

Campbell, 1998) sobre o Bolsa Família, nessa frase proferida por Bolsonaro, 

quando ainda era deputado:

O cara tem três, quatro, cinco, dez �lhos e é problema do Estado, 

cara. Ele já vai viver de Bolsa Família, não vai fazer nada. Não 

produz bem, nem serviço. Não produz nada. Não colabora com 

o PIB, não faz nada. Fez oito �lhos, aqueles oito �lhos vão ter que 

creche, escola, depois cota lá na frente. Para ser o que na socieda-

de? Para não ser nada”, disse Jair Bolsonaro em entrevista ao do-

cumentarista Carlos Juliano Barros, em 2015 (Sakamoto, 2021).

O Auxílio Brasil tinha como enfoque exclusivamente a transferência 

de renda, com diversos benefícios acoplados e pulverizados (Bartholo; Veiga; 

Barbosa, 2021), sustentado por uma lógica de emancipação das famílias, desem-

penho individual e meritocracia (Brandão; Campello, 2021; Costa; Magalhães; 
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Cardoso, 2023); em uma concepção individualizante da pobreza e de incenti-

vo ao esforço individual (Sordi, 2021).

O Auxílio Brasil previa um conjunto de nove benefícios diferentes, 

de outras políticas setoriais e por tempo limitado. O programa estabelecia o 

Auxílio de inclusão rural e urbana, a Bolsa iniciação cientí�ca, o Auxílio es-

portes, o Auxílio criança/creche e o Alimenta Brasil (incentivo à agricultu-

ra familiar que substitui o Programa de Aquisição de Alimentos, PAA, outro 

bem sucedido programa que constitui referência internacional). Tal como foi 

concebido, o Auxílio Brasil enfraquece o sentido e a ênfase das condicionali-

dades em saúde e educação, que sofreram cortes e descontinuidades, gerando 

baixos índices de acompanhamento (Bronzo et al., 2021).

Parece ser o retorno de benefícios fragmentados, como antes de exis-

tir o PBF, atendendo a critérios de elegibilidade diversos. Alguns benefícios 

eram destinados apenas a um conjunto de famílias, como as que tinham um 

�lho que se destacava na Olimpíada de Ciências ou nos Jogos Olímpicos, e por 

isso passava a ter direito, por um ano, a um subsídio monetário. A concep-

ção subjacente ao Auxílio Brasil era, portanto, a de uma lógica meritocrática.

Entretanto, embora posicionado em uma perspectiva �scalista, o go-

verno buscou os frutos políticos da criação do programa, associando-se a ele 

(e diminuindo assim o protagonismo do Congresso). Concedeu ao programa 

um nome que expressa bem sua concepção – auxílio – deixando nítida a ideia 

da assistência como ajuda pontual e não do benefício enquanto oferta socioas-

sistencial garantidora de direito, numa perspectiva de desmonte simbólico.

Por isso, a análise identi�ca a substituição do PBF pelo Auxílio Brasil 

como uma estratégia de desmonte também simbólico, uma vez que buscou ex-

plicitar concepções e ideias meritocráticas de sustentação do programa, sem 

haver, de fato, mudanças ativas de desmonte do PBF. Houve, contudo, uma 

tentativa de apagamento de suas intenções e pressupostos originais, centra-

dos na ideia de direitos.

O desmonte por mudança de arena

Ao analisar o tipo de desmonte sistêmico, tem-se que a primeira altera-

ção, tanto do governo Temer quanto do governo Bolsonaro, foi o enfraqueci-

mento das estruturas e da arquitetura institucional da política de assistência, 
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com fusão, em um mesmo ministério, de políticas diversas. As mudanças pro-

movidas no aparato institucional, embora expressem as concepções reducio-

nistas do governo quanto à política de assistência social, não alteram o lócus 

ou a arena na qual tal política é formulada ou implementada. A Secretaria 

Nacional de Assistência Social continuou tendo lugar no organograma do go-

verno Bolsonaro, e nenhuma mudança muito radical foi implementada em 

termos estruturais; mas se alterou a agenda, as prioridades, os atores e os pú-

blicos, sinalizando o enfraquecimento da política.

Como uma estratégia de baixa visibilidade, o desmonte pela mudan-

ça de arena signi�ca a alteração das agências responsáveis e o enfraquecimen-

to das capacidades administrativas. Um movimento dessa natureza pode ser 

observado no caso do Cadastro Único. Foi criada, em 2020, uma Secretaria 

Nacional do Cadastro Único, vinculada à Secretaria Executiva do Ministério e 

não à Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, ou à Secretaria Nacional 

de Renda de Cidadania, que coordena o Bolsa Família. Essa mudança altera 

um desenho que vinha sendo desenvolvido desde 2004, no qual a gestão do 

Cadastro Único e a do PBF estavam vinculadas a uma mesma secretaria. Essa 

mudança na localização institucional do Cadastro Único indica uma alteração 

na própria concepção do cadastro e suas �nalidades, ao priorizar sua posição 

instrumental informacional e enfraquecer sua posição como articulador de po-

líticas e ações (Direito; Koga; Lício, 2023). Outro exemplo refere-se à mudan-

ça no �nanciamento das instituições de longa permanência. O serviço de aco-

lhimento está previsto e tipi�cado no SUAS, mas a Lei nº 14.018/2020 desvin-

culou esses recursos do Ministério da Cidadania, passando sua vinculação ao 

Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (Martinelli; Couto, 2021).

Aliada a essa mudança de arena, tem-se uma mudança de concepção. 

Ao ter os recursos vinculados a outro ministério, há uma mudança de ênfase 

e perspectiva, que precisa, contudo, ser analisada com mais profundidade em 

seus processos e efeitos para a provisão do serviço.

Desmonte por omissão

Uma questão importante para o entendimento das ações de desmonte 

reside em compreender que, em sua maioria, tais ações foram silenciosas, man-

tendo intactas as estruturas formais, mas as deixando esvaziadas, carcomidas:
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A lógica do enxugamento dos recursos orçamentários é de que o 

desmonte vem sendo feito sem que a proposta de desmonte for-

mal das estruturas de políticas sociais como o SUAS seja aponta-

do como proposta governamental. Os serviços vão deixando de 

existir, sendo desmontados, terceirizados e até mesmo fechados, 

desconsiderando a construção histórica no conjunto do sistema 

de proteção social, sem que o debate sobre a necessidade de sua 

existência seja feito (Martinelli; Couto, 2021, p. 203).

O exemplo disso é a atuação do CNAS e das instâncias de pactuação 

da política, como as comissões tripartites e fóruns de gestores municipais e 

estaduais. No governo Bolsonaro, o CNAS continuou existindo, mas com um 

papel residual, praticamente ausente e silencioso, longe de seu papel históri-

co (Santos, 2022):

A gente sabe que durante essa temporada, nos últimos seis anos, 

o diálogo com as instâncias colegiadas do SUAS esteve compro-

metido. Houve muita resistência também do Conselho [CNAS], 

houve muita atuação estratégica, mas houve também um diálo-

go meio truncado. A gente sabe que esse diálogo foi meio trun-

cado, certas coisas eram criadas, eram pensadas em um gabinete 

muito restrito, aqui da SNAS, e colocadas na rua (Entrevistada 1).

A constatação é que, embora o CNAS estivesse enfraquecido e par-

te do Conselho cooptado pela agenda governamental, a militância organiza-

da e os atores como o CONGEMAS tiveram um papel fundamental na defe-

sa dos princípios e diretrizes do SUAS, ainda que o governo tivesse criado di-

�culdades e empecilhos para o funcionamento das CIBs e CITs que, além de 

não se reunirem regularmente, realizavam reuniões que, quando convocadas, 

tinham caráter meramente informativo por parte do governo (Direito; Koga; 

Lício, 2023; Martinelli; Couto, 2021; Santos, 2022).
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Essa visão é também presente na fala da entrevistada:

Eu acho que o esvaziamento da CIT foi uma grande estratégia de 

esvaziamento da política, esvaziamento das discussões com Estados 

e municípios, e, para conseguir isso, simplesmente impondo po-

líticas, impondo restrições. Foi tudo imposto, nada foi dialoga-

do. A gente vê que hoje existe até um trauma, vamos dizer assim, 

na CIT de se falar de informe, porque a pauta da CIT começou a 

ser construída basicamente como informe, como se nada preci-

sasse ser discutido, como se as coisas fossem levadas para lá ape-

nas como um informe… E havia essa estratégia por dentro da se-

cretaria, de como burlar a lei, como burlar as legislações para en-

contrar caminhos em que não se precisasse levar as pautas para 

serem discutidas na CIT [...] Porque o que a gente vê é que hou-

ve um desmonte claro, independente das tentativas de servido-

res públicos que �zeram o seu papel na tentativa de resguardar 

a política, independente da lei. A gente tem a Lei Orgânica de 

Assistência Social, a gente tem um conselho previsto na Lei, um 

Conselho Deliberativo, mas as suas deliberações foram ignoradas. 

A gente vê a situação, por exemplo, da Conferência Nacional de 

Assistência Social, que foi convocada pelo Conselho e desconvo-

cada pelo Ministério (Entrevistada 3).

Outra dimensão que pode aqui ser resgatada como expressão do des-

monte refere-se ao tema dos dados e informações. A Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação (SAGI), fruto de anos de construção institucional, vol-

tada para produção de dados, pesquisas e informações, foi visivelmente en-

fraquecida e invisibilizada, como �ca evidente no relato de uma servidora:

Outro ponto agora que me lembrei foi também o esvaziamento dos 

espaços de pesquisa, monitoramento e produção de dados dentro 

do Ministério, da Secretaria de Avaliação de Gestão da Informação 

da SAGI. Acho que é uma situação trágica, o que aconteceu lá... 

porque é um lugar que era reconhecido, ganhou prêmios... E foram 
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colocadas pessoas lá que tinham zero conhecimento. E é um espa-

ço com muita necessidade, que demanda habilidades especí�cas e 

conhecimentos especí�cos e foi totalmente esvaziado. E isso acon-

teceu também com a Coordenação de Vigilância de Assistência 

Social, também de esvaziamento total. Nós deixamos de fazer bo-

letins, nós fazíamos, deixamos de produzir os cadernos do Censo 

SUAS que eram produzidos anualmente (Entrevistada 2).

Foram muitas frentes e ações de desmonte, e o quadro a seguir busca 

apresentar uma síntese do que foi trazido no artigo.

Quadro 04 – Síntese das ações de contenção e desmonte da política de assistência social nos 
governos Temer e Bolsonaro, a partir das categorias teóricas.

Tipos de 
contenção

Programática “Redução de despesas no curto prazo, com cortes de benefícios ou na sua 
duração”: redução drástica dos recursos orçamentários; descontinuidade dos 
repasses financeiros para os entes federativos; mudanças institucionais que 
expressam esvaziamento da pauta da assistência no governo; falta de investimentos 
para manutenção e expansão dos serviços socioassistenciais.

Sistêmica “Ataque aos fundamentos do sistema de bem-estar, com efeitos mais no longo 
prazo”: Emenda Constitucional nº 95; Portaria nº 2.362/2019 que altera forma de 
financiamento da política; desmobilização das instâncias de pactuação e de controle 
social (CIT e CNAS).

“Mudanças nas regras fiscais, mudança da opinião pública, alteração de 
regras e estruturas institucionais, enfraquecimento dos grupos sociais”: 
vocalização, por parte do presidente, de uma visão assistencialista e populista do PBF, 
deslegitimando o programa; tentativa de desmobilização das instâncias e formas de 
participação do SUAS (Fóruns Gestores, CIT, CNAS...).

Dimensões 
do desmonte

Densidade “Política: redução ou extinção de programas”: desfinanciamento do SUAS; 
alteração do PBF para Auxílio Brasil; tentativa de restrição ao acesso (BF, BPC).

“Instrumentos: mudanças nos instrumentos da política”: Portaria nº 2.362/2019 
que altera forma de financiamento da política; Operação Pente Fino; alteração 
da inserção institucional do Cadastro Único; criação do Programa Criança Feliz, 
sequestrando recursos que deveriam ser alocados no SUAS.

Intensidade “Substantiva: redução de benefícios ou alcance do público alvo”: mudanças nos 
critérios de elegibilidade do BPC.

“Formal: mudanças em capacidades administrativas e operacionais”: alteração 
ministerial, com junção de políticas; alteração gestão Cadastro Único; esvaziamento 
de recursos humanos, com estratégias de assédio e cooptação.
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Estratégias 
do desmonte

Omissão “Desajustes entre instrumentos da política”: esvaziamento das instâncias de 
pactuação interfederativa (CIT) e de controle social (CNAS), colocando-as à margem 
do debate e das decisões sobre a política; não consideração do Plano Decenal para 
planejamento; apagamento da SAGI e da Vigilância Socioassistencial.

Simbólico “Intenção de desmonte, sem efetivar”: Tentativa de enquadrar a assistência na 
lógica assistencialista (voluntariado e primeiro damismo); mudança do PBF para 
Auxílio Brasil, com fragmentação de benefícios, perspectiva fiscalista e meritocrática.

Ativo “Interesse real em extinguir e enfraquecer programas (tanto em densidade 
quanto em intensidade)”: EC 95; cortes radicais no orçamento da assistência, 
desde 2017; redução recursos para Bolsa Família e crescimento na fila de espera 
do Programa; reorganização da forma de financiamento da política, reduzindo 
fluxo recursos para estados e municípios; extinção de instâncias de participação 
social; desconvocação da Conferência Nacional; redução recursos para BPC e piora 
na provisão (tempo de espera e número de requerimentos aguardando perícia); 
esvaziamento do quadro de servidores e do espaço físico da Secretaria Nacional de 
Assistência Social; uso Cadastro Único para redução do acesso (Operação Pente Fino) 
e criminalização dos pobres; queda na qualidade do Cadastro e do acompanhamento 
de condicionalidades; criação do Auxílio Brasil em substituição ao PBF.

Mudança de 
arena

“Altera agências responsáveis / enfraquecimento capacidades administrativas”: 
Lei nº 14.018/2020, que desvinculou recursos para ILPIs do Ministério da Cidadania, 
passando sua vinculação ao Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos; 
alterações no ministério, com junção de outras políticas (esporte e cultura); mudança 
na gestão do Cadastro Único (desvinculado da SENARC); alteração do lócus do 
Cadastro na estrutura do Ministério da Cidadania.

Fonte: elaborada pelos autores.

Considerações finais

O artigo mobilizou as concepções e categorias sobre o processo de des-

monte para analisar o que ocorreu, com a chegada de Temer e depois Bolsonaro 

ao governo, no campo da política de assistência social. Trata-se de política de 

constituição relativamente recente, na medida em que integrou o sistema de 

seguridade brasileira somente a partir da Constituição de 1988, e apenas em 

2005 foi constituído o SUAS e sua institucionalização ganhou força.

A partir das categorias de Pierson (1994) e Bauer e Knill (2014), estru-

turou-se um framework de análise dos processos de desmonte. A utilização das 

categorias analíticas mobilizadas mostrou-se pertinente para compreender o 

processo empírico no campo da política. Entretanto, uma agenda futura consis-

te em buscar um modelo mais integrado de análise, uma vez que as categorias 

de tipos de desmonte, dimensões e estratégias muitas vezes se encontram so-

brepostas, o que exige um esforço analítico para “limpar” o modelo de análise.

Substantivamente, o que se tem como resultado da análise é que, des-

de 2016, tem-se uma profunda in�exão no campo das políticas públicas e so-

ciais em geral e na política de assistência social em particular. Esse campo de 
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política não é homogêneo, e existem concepções em disputa, sem que se te-

nha consenso nem mesmo entre os pro�ssionais do SUAS sobre o que a políti-

ca deveria ser. A concepção assistencialista e caritativa da pobreza ainda é pre-

sente nos milhares de municípios no Brasil e os governos Temer e Bolsonaro 

deram ênfase a essa concepção, ao valorizar o voluntariado, o primeiro-da-

mismo e a caridade dos “cidadãos de bem”, enfraquecendo a lógica dos direi-

tos como base para atuação do Estado Social.

Além disso, pode-se identi�car a redução tanto de despesas e cortes no 

�nanciamento quanto no acesso da população aos benefícios e serviços, o que 

con�gura um tipo de contenção programática bem como um ataque sistêmi-

co. Nesse tipo de desmonte sistêmico, busca-se enfraquecer grupos e setores 

de suporte e legitimidade da política e alterar a opinião pública. Alteram-se 

também as regras e estruturas institucionais e as regras �scais, produzindo o 

des�nanciamento das ações e o comprometimento de sua execução tanto no 

curto quanto no longo prazo, com ações de as�xiamento, omissão e extinção 

orquestradas e continuadas pelos governos. As estratégias utilizadas pelo go-

verno, sobretudo a partir de Bolsonaro, abarcaram os diferentes tipos (ativo, 

simbólico, por omissão e por mudança de arena), produzindo alterações tanto 

na densidade (reduzindo ou extinguindo programas ou promovendo mudan-

ças nos instrumentos da política) quanto na intensidade (reduzindo benefícios 

e alcance do público-alvo e as capacidades administrativas e operacionais).

Diante de um contexto catastró�co, agravado pela pandemia da co-

vid-19, com o surgimento de novas demandas e problemas sociais, no mo-

mento em que mais se precisava do SUAS, esse foi as�xiado, mas resistiu. O 

des�nanciamento brutal, as mudanças nas regras �scais, o corte e atraso nos 

benefícios, as mudanças nos instrumentos da política, o enfraquecimento das 

instâncias de participação e pactuação, a omissão na produção de dados, es-

tatísticas e informações sobre os programas e serviços, a descon�guração dos 

programas e serviços, o assédio moral a servidores estão entre as muitas for-

mas e estratégias de desmonte aqui elencadas.

O caso da assistência social não é, contudo e infelizmente, um caso iso-

lado. Esse foi o mote de todo o governo Bolsonaro, anunciado por ele em mar-

ço de 2019, em um jantar com jornalistas, empresários e políticos conserva-

dores, na Embaixada do Brasil em Washington: “Nós temos de desconstruir 
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muita coisa, de desfazer muita coisa para depois recomeçarmos a fazer” (Marin, 

2019), disse, enfatizando que o Brasil caminhava, antes de sua eleição, para 

o comunismo (Mendonça, 2019). O estrago foi grande, mas a política de as-

sistência sobreviveu, e grande parte disso deve-se ao papel de resistência que 

exerceram os gestores locais de assistência social e os burocratas/servidores 

públicos de carreira que atuam nesse campo no nível federal. Esse tema não 

foi objeto de análise no artigo, mas o papel dos servidores para frear e conter 

o desmonte constitui uma agenda de pesquisa futura, necessária para expan-

dir a compreensão dos processos de mudanças nas políticas, entendendo as 

forças de resistência ao desmonte.

A constatação é que o SUAS sobreviveu, “à revelia dos desmandos fe-

derais” (Santos, 2022, p. 216). Não houve uma destruição total do arcabouço 

legal e o sistema se manteve em funcionamento, ainda que deixando grande 

peso e atribuições aos municípios, que tiveram drásticos cortes de recursos fe-

derais, comprometendo a provisão dos serviços na ponta, ampliando a fome, 

a pobreza e as desigualdades. Esse foi um dos frutos amargos do desmonte.
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Desmonte da Política de Assistência Social no Brasil pós 2016: 

uma tragédia anunciada

Resumo: O artigo analisa o processo de desmonte das políticas de as-

sistência social no Brasil a partir de 2016 e com mais intensidade a partir de 

2019, identi�cando as formas como tal desmonte se manifestou e as estraté-

gias utilizadas. Foi realizada uma revisão bibliográ�ca e uma roda de conversa 

com três servidoras públicas federais atuantes no órgão gestor federal da polí-

tica no período analisado. Os resultados apontam que o desmonte foi progra-

mático e, ao mesmo tempo, pautado por intenções de afetar sistemicamente a 

política. Foram utilizados os quatro tipos de estratégias de desmonte, obser-

vando que estas afetaram a política e suas ofertas, tanto em termos de densida-

de quanto de intensidade. Notam-se as consequências perversas do desmonte 

para a provisão dos serviços nos níveis municipais, em um contexto de agra-

vamento da fome e das vulnerabilidades sociais.

Palavras chave: desmonte de políticas públicas, assistência social, pro-

teção social não contributiva, vulnerabilidades, pobreza. 
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Dismantling of the Social Assistance Policy in Brazil after 2016: a 

tragedy foretold

Abstract: �e article analyzes the process of dismantling social assistance 

policies in Brazil, since 2016 and, more intensely, since 2019, identifying how 

it occurred and the strategies employed. In addition to a review of secondary 

sources, the study involved a focus group with three federal public servants 

working in the federal policy management body during the period. �e results 

indicate that the dismantling was programmatic and, at the same time, intended 

to systemically a�ect policies. �e four types of dismantling strategies were used 

and a�ected social assistance policies and services, both in terms of density 

and intensity, with perverse consequences for municipal service provision, in 

a context of the increased hunger and social vulnerability.

Keywords: dismantling of public policies, social assistance, non-

contributory social protection, vulnerabilities, poverty.
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